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SERASA S.A.
CNPJ nº 62.173.620/0001-80 - NIRE 35.3.0006256-6

Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

O Conselho de Administração da Serasa S.A. (“Companhia”) convoca os Senhores Acionistas para a 

Assembleia Geral Extraordinária que será realizada no dia 23 de março de 2022, às 14:30 horas, na sede 

social da Companhia localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 

14401 – Torre C-1 do Complexo Parque da Cidade – conjuntos 191, 192, 201, 202, 211, 212, 221, 222, 231, 

232, 241 e 242, Bairro Chácara Santo Antônio, CEP 04794-000, a fi m de deliberar sobre a seguinte Ordem do 

Dia: (i) fi xação da remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria para 

o próximo exercício fi scal; (ii) alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (iii) outros 

assuntos de interesse geral da companhia. Cópias autenticadas de documentos de representação devem ser 

entregues, sob protocolo, no Departamento Jurídico da Companhia, até 3 (três) dias úteis antes da data da 

Assembleia. Kerry Lee Williams – Presidente do Conselho de Administração da Companhia.

Madeira Energia S.A. - MESA
CNPJ/MF nº 09.068.805/0001-41 - NIRE 35.300.346.866

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Madeira Energia S.A. - MESA (“Companhia”) a  
reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia  
28 de março de 2022, às 17:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 124, 
parágrafo 2º - A, da Lei Federal nº 6.404/76 e da Instrução Normativa n° 81, de 10 de junho de 2020, 
do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI (“IN DREI Nº 81”), a fim de 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) eleição de novos membros do Conselho de Administração 
da Companhia; e (ii) instrução de voto da Companhia na condição de acionista da Santo Antônio 
Energia S.A. (“SAE”), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.391.823/0001-60, para tomar todas as 
providências cabíveis no sentido de aprovar a matéria constante do item (i) acima. Instruções Gerais: 
Os documentos que suportarão as deliberações estão disponibilizados a todos os acionistas no website 
www.santoantonioenergia.com.br/age-marco2022-madeiraenergia, onde também estão disponíveis os 
boletins de voto à distância para esta Assembleia Geral. A Companhia remeterá cópia desses 
documentos aos acionistas que assim solicitarem por escrito, por meio do endereço eletrônico abaixo 
indicado. Instruções Gerais: Os acionistas poderão participar pessoalmente ou por meio de 
representante no sistema eletrônico de participação e voto à distância disponibilizado pela Companhia. 
Os acionistas que optarem pelo voto à distância por meio do uso do boletim de voto à distância deverão 
devolvê-lo à Companhia, por meio de e-mail encaminhado ao endereço eletrônico indicado abaixo, no 
mínimo 5 (cinco) dias antes da data da realização da Assembleia Geral. Em caso de participação por 
meio de representante, os acionistas deverão enviar eletronicamente à Companhia os documentos 
societários de comprovação de poderes de seu(s) representante(s) legal(is), acompanhados de 
documento de identidade com foto deste(s), e, se desejarem ser representados por procurador, deverão 
enviar os respectivos instrumentos de mandato, validamente outorgados, à Companhia. Em todos os 
casos, tais documentos deverão ser encaminhados por via eletrônica, sob a referência “Assembleia 
Geral Extraordinária”, com 72 (setenta e duas) horas de antecedência da realização da Assembleia 
Geral, sendo admitido o protocolo por meio eletrônico, no endereço eletrônico lucianavasconcellos@
santoantonioenergia.com.br, respeitada, em qualquer caso, as disposições de que trata a Seção VIII da 
IN DREI Nº 81 a respeito das sociedades anônimas. São Paulo, 11 de março de 2022.

Solange Mendes Geraldo Ragazi David - Presidente do Conselho de Administração

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

AVISO AOS ACIONISTAS
A UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S.A., sociedade por ações, com sede na cidade  

do Embu-Guaçu, Estado do São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, n° 90, Centro,  

CEP 06900-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 60.665.981/0001-18 (“Companhia”), vem por meio 

deste comunicado, informar aos seus acionistas que, em cumprimento ao disposto no artigo 133 da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, os documentos a que se referem os incisos 

I a V do referido artigo, como o relatório da administração sobre os negócios sociais e os principais fatos 

administrativos, a cópia das demonstrações financeiras, o parecer dos auditores independentes e o 

parecer do conselho fiscal, todos relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, 

encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas na sede da Companhia, na cidade de Embu 

Guaçu, Estado de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 90, Centro, CEP 06900-000.  

Embu-Guaçu, 12 de março de 2022. Fernando de Castro Marques - Diretor Presidente. 
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RHIZOM COMPANHIA DE INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 
(Companhia em organização) 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO 
Aos 06/07/20, às 10h, à Av. Paulista,nº 1079, 7º e 8º andares, Cerqueira César, CEP no 01311-
200, reuniram-se os subscritores:  LUCIANO MAGALHÃES DE SOUSA e LUIS HENRIQUE 
MIRON ROLOFF. MESA: Luciano Magalhães De Sousa – Presidente; Luis Henrique Miron
Roloff – Secretário. DELIBERAÇÕES: Após os esclarecimentos necessários pelo Presidente com 
a apresentação e discussão dos documentos constantes da ordem dia, os subscritores, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, deliberaram o seguinte: (i) Constituir a Socie-
dade Anônima de Capital Fechado “RHIZOM COMPANHIA DE INVESTIMENTOS E PARTICI-
PAÇÕES” com sede na Av. Paulista, nº 1079, 7º e 8º andares, com capital social de R$ 1.000,00 
(mil reais), dividido em 100.000.000,00 (cem milhões) de ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, conforme boletim de subscrição; (ii) Os subscritores aprovam a o Estatuto Social; 
(iii) Aprovar a eleição, para um mandato de 03 (três) anos a contar da presente data: (a) o Sr. 
LUCIANO, acima qualificado, para ocupar o cargo de diretor presidente da Companhia; e (b) o Sr. 
LUÍS, acima qualificado, para ocupar o cargo de Diretor da Companhia. (iv) Os Diretores ora 
eleitos declaram que não estão impedidos por lei especial, ou condenados à pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade, bem como não estão incursos em nenhum outro crime previsto em lei 
que os impeça de exercer a atividade empresarial.  (v) Os Diretores ora eleitos tomam posse de 
seus cargos nesta data em termos de posse lavrados em folhas apartadas, comprometendo-se a 
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(vi) Por fim, cumpridas todas as formalidades legais aplicáveis, o Sr. Presidente declarou consti-
tuída de pleno direito a Companhia, tendo sido autorizada a administração a praticar todos os 
demais atos necessários à efetivação da constituição da sociedade. Nada mais. SP 06/07/2020. 
Visto do Advogado: Guilherme Jafferian Mauger - OAB/SP nº 379.121. Jucesp sob Nire 
3530055573-2 em 04/09/20	

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão: 16/03/2022 as: 10:15
Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA TURIASSU, Nº 1371, PERDIZES, SAO
PAULO , SP
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA
ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212,
telefone (11) 93285-4559,  faz saber que devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e
Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/67,
RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
      A venda à vista, sem utilização da Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20%
(vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido
no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
      A venda com financiamento, será feita através de Carta de Crédito de
uma Instituição Financeira escolhida pelo interessado, com prévia e devida
análise cadastral e comprovação de renda.
      A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma instituição Financeira escolhida
pelo comprador.
      Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos
recursos do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão
procurar uma Instituição Financeira com a antecedência necessária a data
do leilão.
      As vendas serão realizadas pelo maior lance.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou
comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel
esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.
SED B51046 - CONTRATO 997683024519 - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA
ADILSON DOS SANTOS , BRASILEIRO(A), TORNEIRO MECANICO , CPF
948.153.808-72, CI 17686729, CASADO (A) COM NANCI FERREIRA DOS
SANTOS, BRASILEIRO (A), DO LAR, CPF 014.348.558-05 CI: 1476425.
ESPOLIO JOAO ALVES DA CONCEICAO, BRASILEIRO (A), PRENSISTA,
CPF 935.246.688-87 CI: 9470381, SOLTEIRO (A) E CONJUGE, SE CASADO
(A) ESTIVER.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 110, SITUADO NO ANDAR
TERREO OU 1º PAVIMENTO, BLOCO IV, CONJUNTO
RESIDENCIAL VILA SAO JOSE, A RUA VEREATO LEAO DE MOURA, Nº
169, 32º SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO,
VILA SAO JOSE, EM SAO PAULO, SP, COM A AREA PRIVATIVA DE
57,4132M2, AREA COMUM DE CONSTRUCAO DE 5,4929M2, TOTALIZANDO
A AREA CONSTRUIDA DE 62,9061M2, DIREITO A GUARDA DE UM VEICULO
DE PASSEIO EM LUGAR INDETERMINADO NO ESTACIONAMENTO, COM
TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES E
ACESSORIOS.

SAO PAULO,  25/02/2022
ARY ANDRE NETO

25/02 - 04 - 16/03/2022

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão: 16/03/2022 as: 10:15
Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA TURIASSU, Nº 1371, PERDIZES, SAO
PAULO , SP
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA
ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212,
telefone (11) 93285-4559,  faz saber que devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e
Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/67,
RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
      A venda à vista, sem utilização da Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20%
(vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido
no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
      A venda com financiamento, será feita através de Carta de Crédito de
uma Instituição Financeira escolhida pelo interessado, com prévia e devida
análise cadastral e comprovação de renda.
      A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma instituição Financeira escolhida
pelo comprador.
      Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos
recursos do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão
procurar uma Instituição Financeira com a antecedência necessária a data
do leilão.
      As vendas serão realizadas pelo maior lance.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou
comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel
esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.
SED B51056 - CONTRATO 313714023049 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
- EMGEA
CARLOS AUGUSTO GUIMARAES, BRASILEIRO(A), FUNCIONARIO
PUBLICO, CPF 796.318.438-15, CI 9301422 SP, CASADO (A) COM AURILEIA
PRADO CICERELLI GUIMARAES, BRASILEIRO (A), FUNCIONARIA PUBLICA,
CPF 104.414.118-27 CI: 9234317 SP.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 113, LOCALIZADO NO 11º
ANDAR OU 12º PAVIMENTO, BLOCO 04,
CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL VITORIA REGIA II, A AVENIDA PARADA
PINTO, Nº 3420, 8º SUBDISTRITO-
SANTANA, VILA NOVA CACHOEIRINHA, EM SAO PAULO, SP, CONTENDO
A AREA UTIL DE 49,27M2, AREA COMUM DE 13,50M2, AREA TOTAL DE
62,77M2, FRACAO IDEAL NO TERRENO DO CONDOMINIO DE 0,0006993,
COM UMA VAGA INDETERMINADA DESCOBERTA, COM TODAS AS SUAS
INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES E ACESSORIOS.

SAO PAULO,  25/02/2022
ARY ANDRE NETO

25/02 - 04 - 16/03/2022

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 0000192-52.2022.8.26.0004. Classe: Assunto: Cumprimento de sentença
- Contratos Bancários. Exequente: Itapeva Xi Multicarteira Fundo de Investimento Em Direitos Creditórios Não
Padronizados. Executado: Eliete Alencar. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000192-
52.2022.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo,
Dr(a). LUCIA HELENA BOCCHI FAIBICHER, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELIETE ALENCAR (CPF. 090.718.398-
00), que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Itapeva Xi Multicarteira Fundo de Investimento
em Direitos Creditórios Não Padronizados, foi julgada procedente, condenando-a ao pagamento da quantia de R$
250.587,36 (dezembro de 2021). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO por edital, para
que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento
de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada
advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de
15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 09 de março de 2022.                                                                                                15 e 16 / 03 / 2022

38ª Vara Cível, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1064283-45.2019.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr. LUIZ FERNANDO RODRIGUES GUERRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a NHM IND. E
COMÉRCIO DE CONFECÇÕES EIRELI, nome fantasia CRYSTAL CONFECÇÕES, CNPJ/MF nº
24.385.611/0001-63 e NILTON HALUYOSHI MIURA, CPF/MF nº 162.742.678-75, Ação: Execução de Título
Extrajudicial, proposta por Companhia Industrial Textil, objetivando o recebimento de R$ 102.499,78 (06/2019)
representada por Cheque. Todos os endereços constantes dos autos foram diligenciados, nos termos do
artigo 257, I do CPC, e não localizados os requeridos, ex pede-se EDITAL para que paguem, no prazo de
três dias, o valor estampado na petição inicial, mais custas processuais e honorários advocatícios fixados em
10% sobre o débito exequendo, sendo que, no caso de pronto pagamento no prazo de três dias, ficam
reduzidos à metade, ou querendo apresentem embargos no prazo de quinze dias, prazos esses que fluirão
após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. São Paulo-SP. J - 15 e 16/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 0004816-74.2018.8.26.0008. Classe: Assunto: Cumprimento de sentença
- Contratos Bancários. Exequente: Banco Bradesco S/A. Executado: Vmax Materiais Técnicos Comércio, Importação
e Exportação Ltda. e outros. EDITAL DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 20 DIAS. A MMa. Juíza de Direito da 5ª Vara
Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. Ana Carolina Vaz Pacheco de Castro, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Marcus Vinícius Dias, CPF. 181.637.288-92 que por este Juízo, tramita uma ação de
Cumprimento de Sentença, movida a por Banco Bradesco S/A. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, acerca da PENHORA realizada sobre a quantia de R$
1.093,74 bloqueada através do sistema SISBAJUD, por intermédio do qual fica intimado de seu inteiro teor para que,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis (artigos 513, caput e 917, § 1º, do CPC), que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não sendo impugnada a penhora o valor será
levantado em favor da parte exequente. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de fevereiro de 2022.                      15 e 16 / 03 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1005420-72.2019.8.26.0011. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial
- Contratos Bancários. Exequente: Banco Bradesco S/A. Executado: Eurico Monteiro Santana 18094584807. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005420-72.2019.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível,
do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dra. Marina Balester Mello de Godoy, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a EURICO MONTEIRO SANTANA 18094584807, CNPJ 22.627.316/0001-40, com endereço à, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, para recebimento de R$ 59.873,44 (maio de
2019), representada pela Carteira/Contrato nº 530/1081236. Estando a executada em lugar incerto e não sabido, foi
deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em
que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em até 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob
pena de penhora e avaliação de bens. Não sendo embargado o pedido, a executada será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de março de 2022.                                               15 e 16 / 03 / 2022

7ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro/SP. 7ª Ofício 
Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1003974-61.2019.8.26.0002. A Dra. Claudia Carneiro Calbucci Renaux, Juíza de Direito da 7ª Vara 
Cível de Santo Amaro/SP. Faz saber a Fernando Picon da Silva CPF 257.712.898-33, que Condomínio Residencial Parque das 
Orquídeas Etapa II ajuizou ação de execução, para cobrança de R$ 34.722,17(janeiro/2019), referente a cotas condominiais sobre 
o apto. 91, bloco 16, do condomínio autor. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do 
prazo supra, pague o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, 
podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob 
pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia da 
execução, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei.                        [16,17] 

Processo 1047768-13.2018.8.26.0053 - Desapropriação - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 - COMPANHIA 
DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO-METRÔ-Antonio Monteiro Correia- -Maria de Lurdes Saraiva Gomes- 
Edital para conhecimento de terceiros. Prazo 10 dias. Proc. nº 1047768-13.2018.8.26.0053. O Dr. Randolfo Ferraz de Campos, 
Juiz de Direito da 14ª Vara da Fazenda Pública da Capital/SP. Faz saber que a COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO 
PAULO METRÔ ajuizou em face de Antonio Monteiro Correia e Maria de Lurdes Saraiva Gomes, ação de Desapropriação, 
objetivando o imóvel localizado à Rua Ragueb Chohfi, 2000 / 1906 (29l8, 2920, 2924 e 2930), Capital, Cep. 08341-410, 
contribuinte nº 194.014.0041-4, declarado de utilidade pública pelo Decreto Estadual nº 59.571 de 03/10/2013. E para 
levantamento dos depósitos efetuados e demais, expede-se o presente edital com o prazo de 10 dias contados a fluir da 1ª 
publicação no D.J.E, nos termos do art. 34 do Decreto Lei 3365/41. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de março de 2022.                                                                            [16,17] 

Hurst Music SPE I S.A.
CNPJ/ME nº 42.061.906/0001-66 – NIRE 35.300.581.997

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de dezembro de 2021
1. Data, Hora e Local: No dia 23 de dezembro de 2021, às 10:00, na sede social da Hurst Music SPE I 
S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Pedroso Alvarenga, 1284, conjunto 131, Itaim Bibi, São Paulo, 
CEP 04531-004. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em virtude da presença de 
todos os acionistas, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei 6404 de 15 de dezembro de 1976. 3. Mesa: 
Foi aclamado para presidir os trabalhos Arthur Farache de Paiva, o qual convidou a mim, Carlos Anibal 
Amaral de Carvalho, para secretariá-lo ficando assim, formada a mesa. 4. Ordem do Dia: deliberar 
sobre (i) a celebração, pela Companhia, seus acionistas e o Fundo de Investimento em Direitos Creditó-
rios não Padronizados – Alternative Assets I, inscrito no CNPJ/ME sob o nº 24.194.675/0001-87 (“Deben-
turista”) de Acordo de Investimento e Outras Avenças, pelo qual as partes desejam estabelecer os termos 
e condições pelos quais os acionistas, a Companhia e o Debenturista participarão, em conjunto, em uma 
ou mais transações envolvendo, de um lado investimentos pelo Debenturista, cujas destinações de 
recursos serão o financiamento da aquisição de direitos autorais e conexos de obras musicais e fonogra-
mas, e, do outro lado, a gestão de tais direitos de obras musicais pelos acionistas (“Acordo de Investi-
mento”); (ii) a realização da 1ª (primeira) emissão, pela Companhia de debêntures simples, não conver-
síveis em ações, em série única, com garantia real, para colocação privada, no montante total até 
R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), cujos 
termos e condições constarão do Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série única, com Garantia Real, para Colocação Privada da 
Hurst Music SPE I S.A., a ser celebrado entre a Companhia e o Debenturista (“Escritura de Emissão”); 
(iii) a constituição e outorga em garantia ao cumprimento das obrigações da Companhia na Escritura de 
Emissão, de cessão fiduciária sobre todos os direitos da Companhia decorrentes da titularidade dos 
direitos da Companhia sobre os direitos autorais patrimoniais e conexos de determinadas obras, dos 
rendimentos, royalties, lucros e/ou qualquer outro recurso de qualquer forma recebidos pela Companhia 
decorrentes da aquisição e/ou licenciamento de direitos autorais e conexos sobre obras lítero-musicais, 
fonograma e/ou videofonogramas (royalties) (“Catálogo”), da titularidade sobre todos direitos creditórios 
da Companhia sobre os valores mantidos em contas a serem descritas no contrato de cessão fiduciária 
(“Cessão Fiduciária”), os quais serão liberados e/ou utilizados exclusivamente em conformidade com os 
termos e as disposições estabelecidos no contrato de cessão fiduciária (“Contrato de Cessão Fiduciária”), 
bem como a celebração do Contrato de Cessão Fiduciária; (iv) a celebração pela Companhia, na qualidade 
de interveniente anuente, de Contrato de alienação fiduciária de ações de emissão da Companhia, em 
conjunto com o Debenturista, os acionistas da Companhia, dentre outros (“Contrato de Alienação Fidu-
ciária” e, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária, os “Contratos de Garantia”); (v) a autorização 
à Diretoria da Companhia, seus procuradores e/ou representantes, conforme o caso, a praticar todos os 
atos e adotar todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e implementação das deliberações 
desta Ata para Emissão das Debêntures, bem como a assinatura de todos e quaisquer documentos 
relacionados à Emissão, incluindo, mas não se limitando ao Acordo de Investimento, à da Escritura de 
Emissão, aos Contratos de Garantia, e quaisquer aditamentos a tais instrumentos (se necessário); e de 
quaisquer documentos correlatos, relacionados às deliberações acima, podendo, para tanto, negociar e 
assinar os respectivos instrumentos e eventuais alterações; e (vi) ratificação de quaisquer atos já prati-
cados pela diretoria da Companhia, seus procuradores e/ou representantes, conforme o caso, para a 
consecução do Acordo de Investimento, da Escritura de Emissão e dos Contratos de Garantia, relacio-
nados às deliberações acima. 5. Definições: os termos iniciados em letras maiúsculas e não definidos 
nesta Ata da Assembleia Geral Extraordinária terão os seus significados atribuídos no Acordo de Inves-
timento, na Escritura de Emissão ou nos Instrumentos de Garantia, conforme aplicável. 6. Deliberações: 
discutidas as matérias da ordem do dia, os acionistas da Companhia deliberaram, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer ressalvas, o quanto segue: (i) Aprovar a celebração do Acordo de Investimento e 
todos os termos e condições ali previstos; (ii) Aprovar a realização da Emissão das Debêntures, nos 
termos da Escritura de Emissão, com as seguintes características e condições principais, as quais serão 
detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão: Número da Emissão: as Debêntures repre-
sentam a 1ª (primeira) emissão de Debêntures da Companhia. Data da Emissão: Para todos os fins e 
efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 23 de dezembro de 2021. Valor Total da Emissão: 
O valor total da emissão será de até R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), na Data de Emissão. 
Número de Séries: A Emissão será realizada em série única. Quantidade de Debêntures: Serão 
emitidas até 200 (duzentas) Debêntures. Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debên-
tures será de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). Forma, Tipo e Conversibilidade: As Debêntures 
serão da forma nominativa, escritural, sem a emissão de certificados, não conversíveis em ações de 
emissão da Companhia. Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real. Prazo e Data de 
Vencimento: As Debêntures serão perpétuas, na forma do artigo 55, § 4º, da Lei das Sociedades por 
Ações, sem prejuízo de serem consideradas antecipadamente vencidas em decorrência de eventos de 
vencimento antecipado e hipóteses de Resgate Antecipado Obrigatório, conforme previsto na Escritura 
de Emissão. Forma de Subscrição: Desde que cumpridos os termos e as condições precedentes pre-
vistas no Acordo de Investimento, as Debêntures serão subscritas por meio da celebração do boletim de 
subscrição, nos termos da Escritura de Emissão pelo seu Valor Nominal Unitário. Preço, Integralização 
e Forma de Pagamento: Desde que cumpridos os termos e as condições precedentes previstas no 
Acordo de Investimento, as Debêntures serão integralizadas pelo Debenturista, pelo seu Valor Nominal 
Unitário, sem qualquer correção, em moeda corrente nacional, na mesma data de subscrição. Garantia: 
Para assegurar o fiel, pontual e integral cumprimento da totalidade das obrigações decorrentes da Escri-
tura de Emissão, as Debêntures contarão com as seguintes garantias: I. Contrato de Alienação Fidu-
ciária de Ações. Os acionistas se obrigarão a alienar fiduciariamente, em favor do Debenturista, 100% 
(cem por cento) das ações de emissão da Companhia de sua titularidade. A Alienação Fiduciária abran-
gerá todos os direitos existentes e futuros decorrentes das ações representativas do capital social da 
Companhia, quaisquer novas ações emitidas pela Companhia, direitos de subscrição, debêntures con-
versíveis, certificados, opções de compra e qualquer outro título que represente, ou que possa represen-
tar no futuro, uma participação acionária da Companhia, bem como dividendos, de acordo com os termos 
e disposições estabelecidos no Contrato de Alienação Fiduciária; e II. Contrato de Cessão Fiduciária 
de Direitos Creditórios. A Companhia se obriga a ceder fiduciariamente em favor do Debenturista todos 
os direitos decorrentes (a) da titularidade dos direitos da Companhia sobre os direitos autorais patrimoniais 
e conexos de determinadas obras, dos rendimentos, royalties, lucros e/ou qualquer outro recurso de 
qualquer forma recebidos pela Companhia decorrentes do Catálogo; (b) da titularidade sobre todos 
direitos creditórios da Companhia sobre os valores mantidos na Conta Desembolso, conforme definido 
na Escritura de Emissão; (c) da titularidade de todos direitos creditórios da Companhia mantidos na Conta 
Vinculada, conforme definido na Escritura de Emissão, os quais serão liberados e/ou utilizados exclusi-
vamente em conformidade com os termos e as disposições estabelecidas no Contrato de Cessão 
Fiduciária. Remuneração Básica: O Valor Nominal Unitário das Debêntures comportará juros corres-
pondentes à variação do IPCA, apurado e divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística IBGE mais um spread de 8% (oito por cento) ao ano, base 252 Dias Úteis, incidentes desde 
a Data de Integralização de cada Debênture ou Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior de cada Debênture, até a Data de Pagamento da Remuneração subsequente de cada Debênture, 
que ocorrerá ao final de cada Período de Capitalização (conforme definido na Escritura de Emissão), de 
acordo com a fórmula e definições previstas na Escritura de Emissão (“Remuneração Básica”). Pagamento 
da Remuneração Básica: Ressalvadas as hipóteses de pagamentos em decorrência de eventual Evento 
de Vencimento Antecipado ou o Resgate Antecipado Obrigatório, nos termos previstos na Escritura de 
Emissão, a Remuneração Básica será paga mensalmente, sempre no 15º (décimo quinto) dia de cada 

mês, sendo que caso referida data não seja Dia Útil, o primeiro Dia Útil subsequente, sendo o primeiro 
pagamento devido em 15 de janeiro de 2022 (“Data de Pagamento”). Remuneração Adicional: Até que 
o Retorno Mínimo do Investimento, conforme definido na Escritura de Emissão, seja atingido, os recursos 
remanescentes na Conta Vinculada, conforme definido na Escritura de Emissão, em qualquer Data de 
Pagamento, após o pagamento integral da Remuneração Básica, deverão ser distribuídos ao Debenturista 
a título de remuneração adicional. Remuneração Pós Retorno Mínimo do Investimento: A partir do 
momento em que o Retorno Mínimo do Investimento, conforme definido na Escritura de Emissão, for 
atingido, a remuneração das Debêntures corresponderá a 80% (oitenta por cento) dos recursos deposi-
tados mensalmente na Conta Vinculada, conforme definido na Escritura de Emissão, devendo tal montante 
ser distribuído ao Debenturista (“Remuneração Pós Retorno Mínimo do Investimento” e, em conjunto com 
a o termo definido de Remuneração Básica e de Remuneração Adicional, a “Remuneração”). Conversi-
bilidade: As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia. Restri-
ções de Negociação. As Debêntures serão subscritas e integralizadas exclusivamente pelo Debenturista 
e poderão cedidas ou negociadas, direta ou indiretamente, com terceiros, mediante notificação prévia à 
Companhia, exceto caso as Debêntures sejam cedidas pelo Debenturista para qualquer Afiliada do 
Debenturista, conforme definido na Escritura de Emissão, hipótese em que a cessão poderá ser realizada 
livremente, sendo certo que o Debenturista deverá apenas notificar posteriormente a Companhia sobre 
tal cessão. Multa e Juros Moratórios. Observado o disposto na Cláusula 5.16.1 da Escritura de Emissão, 
no caso de atraso de pagamento de qualquer valor devido pela Companhia ao Debenturista nos termos 
da Escritura de Emissão, incluindo a Remuneração Básica, a Companhia estará sujeita a, independen-
temente de aviso, notificação ou intimações judiciais ou extrajudiciais, (i) uma multa convencional, irre-
dutível e não compensatória de 2% (dois por cento) calculada sobre o valor devido; e (ii) juros moratórios 
de 1% ao mês, calculados pro rata die, sobre os valores em inadimplemento. Local de Pagamento: Os 
pagamentos das Debêntures efetuados nos termos da Escritura de Emissão serão realizados mediante 
transferência dos recursos financeiros para a conta corrente indicada pelo Debenturista no Boletim de 
Subscrição. O Debenturista poderá modificar a conta corrente mediante comunicação escrita à Compa-
nhia com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de antecedência. Prorrogação de Prazos. Os 
prazos relativos ao pagamento de qualquer obrigação financeira dispostos na Escritura de Emissão 
considerar-se-ão prorrogados até o Dia Útil posterior, se a data de vencimento cair em uma data na qual 
estabelecimentos comerciais ou bancos estiverem fechados para negócios na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos. Resgate Antecipado Obri-
gatório. No caso de (i) a Companhia realizar a venda total dos Catálogos restantes adquiridos durante 
a vigência da Emissão, (ii) ser verificado que a totalidade dos pagamentos realizados ao Debenturista 
em razão das Debêntures, a título de Remuneração, conforme definido na Escritura de Emissão, corres-
pondam ao Retorno Máximo do Investimento, conforme definido na Escritura de Emissão, ou (iii) ao 
término do prazo de 8 (oito) anos, contados da primeira Data de Emissão, seja verificado que a totalidade 
dos pagamentos realizados ao Debenturista no âmbito das Debêntures não correspondam, no mínimo, 
à Remuneração Básica, a Companhia deverá resgatar todas (e não menos do que todas) as Debêntures, 
com o consequente cancelamento de tais Debêntures. Amortização Extraordinária Obrigatória. No 
caso de a Companhia realizar a venda parcial dos Catálogos adquiridos durante a vigência da Emissão 
com os recursos decorrentes das Debêntures (inclusive em plataformas de distribuição de qualquer 
Afiliada, conforme definido na Escritura de Emissão, da Companhia) (“Venda Parcial dos Catálogos”) a 
Companhia deverá utilizar os recursos decorrentes da Venda Parcial dos Catálogos para realizar a 
amortização extraordinária de cada uma das Debêntures, limitado a 98% (noventa e oito por cento) do 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Atualizado das Debêntures, sendo certo que, caso os 
recursos obtidos com a Venda Parcial dos Catálogos sejam suficientes para amortizar integralmente o 
saldo do Valor Nominal Atualizado, acrescido da Remuneração, as Debêntures deverão ser amortizadas 
integralmente e canceladas. Resgate Antecipado Facultativo. A Companhia poderá, a seu exclusivo 
critério, realizar, a partir da data em que o desembolso das Debêntures totalizar, no mínimo, 
R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debên-
tures, mediante o pagamento pela Companhia, do montante descrito na Escritura de Emissão. Eventos 
de Vencimento Antecipado. O Debenturista poderá exigir o imediato pagamento do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures acrescido da Remuneração Básica devida até a data do efetivo pagamento, 
calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização das Debêntures ou a Data de 
Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, conforme o disposto na Escritura 
de Emissão, dos Encargos Moratórios, conforme definido na Escritura de Emissão, se houver, e de 
quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão, 
e também cessar toda e qualquer integralização que ainda não tenha ocorrido na ocorrência de quaisquer 
dos eventos previstos abaixo: (a) descumprimento de qualquer obrigação pecuniária da Companhia 
estabelecida na Escritura de Emissão ou de qualquer outra obrigação pecuniária das respectivas partes 
alienantes ou cedentes, conforme o caso, nos Documentos da Emissão, conforme definido na Escritura 
de Emissão; (b) descumprimento de qualquer obrigação não pecuniária da Companhia estabelecida na 
Escritura de Emissão ou de qualquer outra obrigação não pecuniária das respectivas partes alienantes 
ou cedentes, conforme o caso, nos Documentos da Emissão, conforme definido na Escritura de Emissão, 
não sanadas no prazo de 30 (trinta) dias corridos; (c) alteração ou transferência do controle acionário 
(conforme definição de controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações), direto ou 
indireto, da Companhia, sem a aprovação prévia do Debenturista; (d) cisão, fusão ou incorporação 
(inclusive incorporação de ações) ou qualquer forma de reestruturação societária da Companhia; (e) 
transformação do tipo societário da Companhia, inclusive transformação da Companhia em sociedade 
limitada, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações; (f) na hipótese da saída e 
substituição de uma Key Person, conforme definido na Escritura de Emissão, caso não ocorra a apresen-
tação, por parte da Companhia, para eventual prévio veto pelo Debenturista, em até 10 (dez) Dias Úteis 
de antecedência da efetiva data de contratação de um profissional com qualificações equivalentes ou 
superiores à da respectiva Key-Person retirante para a respectiva posição, sendo certo que caso o 
Debenturista não se manifeste no prazo citado anteriormente, será entendido como se o Debenturista 
não tenha exercido seu direito a veto; (g) contratação de profissional, pela Companhia, que tenha sido 
vetado pelo Debenturista para substituir um Key-Person, conforme definido na Escritura de Emissão, 
retirante, nos termos da Escritura de Emissão; (h) redução do capital social da Companhia, sem a prévia 
autorização do Debenturista, exceto para que seja absorvido prejuízo acumulado; (i) caso a Companhia 
esteja inadimplente com quaisquer obrigações previstas na Escritura de Emissão e/ou em qualquer 
Documento da Emissão, conforme definido na Escritura de Emissão, declaração e/ou distribuição de 
quaisquer recursos, pela Companhia, aos seus acionistas sob a forma de resgate, recompra, amortização 
ou bonificação de ações de emissão da Companhia, declaração e/ou distribuição de dividendos (exceto 
pelo dividendo mínimo obrigatório previsto, nesta data, no Estatuto Social da Companhia e pelas despe-
sas incorridas para pagamento da taxa de administração dos gestores dos recebíveis decorrentes dos 
Catálogos, conforme características previstas na data de celebração da Escritura de Emissão e de 
conhecimento do Debenturista), juros sobre capital próprio, pagamento de juros e/ou amortização da 
dívida subordinada, ou qualquer outra participação no lucro estatutariamente prevista; (j) inadimplemento 
das Obrigações Financeiras, conforme definido na Escritura de Emissão, da Companhia (exceto pelo 
item (i) acima); (k) vencimento antecipado das Obrigações Financeiras, conforme definido na Escritura 
de Emissão, da Companhia (exceto pelo item (i) acima); (l) liquidação, dissolução, encerramento das 
atividades ou extinção da Companhia; (b) intervenção ou decretação de falência da Companhia; (c) pedido 
de autofalência formulado pela Companhia; (d) pedido de falência da Companhia e formulado por tercei-
ros, não devidamente elidido prazo legal; (e) se a Companhia propuser plano de recuperação judicial ou 
extrajudicial ou qualquer outra modalidade de concurso de credores prevista em lei específica, a qualquer 
credor ou classe de credores, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação judicial 
do referido plano; ou (f) se a Companhia ingressar em juízo com requerimento de recuperação judicial, 

independentemente de deferimento do processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz 
competente; (m) criação de qualquer ônus ou gravame sobre o Catálogo e/ou quaisquer bens ou ativos 
da Companhia, incluindo, mas não se limitando, aos recebíveis decorrentes dos Catálogos, dos contratos 
de cessão fiduciária de Catálogos ou qualquer outro documento relacionado aos Catálogos; (n) venda, 
cessão, locação, alienação ou transferência, a qualquer título, dos Catálogos, sem a prévia e expressa 
anuência do Debenturista; (o) iniciação, celebração, modificação e/ou celebração de contratos, negócios 
ou qualquer outra operação entre, de um lado a Companhia e, de outro, seus acionistas e/ou Partes 
Relacionadas, conforme definido na Escritura de Emissão, sem a prévia autorização do Debenturista, 
exceto por instrumentos celebrados com o intuito de remunerar os profissionais alocados nas atividades 
da Companhia; (p) protesto de títulos contra a Companhia, em valor individual ou agregado, superior a 
R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), exceto se provado, dentro do prazo legal, que (a) uma decisão 
judicial foi obtida para a anulação ou suspensão de seus efeitos; (b) o protesto foi cancelado; ou (c) o 
valor dos respectivos protestos foi depositado em juízo; ou (d) foi satisfatoriamente comprovado ao 
Debenturista que o referido protesto foi realizado de forma imprópria segundo a legislação aplicável; (q) 
caso a Companhia seja negativada em quaisquer cadastros dos órgãos de proteção ao crédito, como 
SPC e SERASA, Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundo – CCF ou Sistema de Informações de 
Crédito do Banco Central, cujo valor individual ou agregado seja superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões 
de reais) e que não sejam devidamente sustados ou levantados por medida judicial ou extrajudicial em 
até 10 (dez) dias corridos contados do efetivo protesto ou notificação expressa da negativação pelo órgão; 
(r) caso a Companhia deixe de observar os Critérios de Elegibilidade ou descumpra qualquer disposição 
do Acordo de Investimento; (s) caso a Companhia utilize os recursos líquidos obtidos com a Emissão de 
maneira diversa daquela prevista na Destinação de Recursos, conforme definido na Escritura de Emissão, 
ou no Acordo de Investimentos, incluindo, mas não limitado, a usar os recursos para pagar despesas da 
Companhia e/ou remuneração das Key-Persons, conforme definido na Escritura de Emissão, ou dos 
funcionários da Companhia, observados os termos do Acordo de Investimento; (t) questionamento judicial 
iniciado pela Companhia, pelos acionistas ou pessoas ou sociedades a eles relacionadas e/ou por ter-
ceiros a respeito da validade, eficácia ou exequibilidade da Escritura de Emissão e/ou de qualquer outro 
Documento da Emissão, conforme definido na Escritura de Emissão; (u) invalidade, nulidade ou inexe-
quibilidade da Escritura de Emissão e/ou de qualquer outro Documento da Emissão, conforme definido 
na Escritura de Emissão, conforme declarada por decisão judicial contra a qual, se aplicável, não tenha 
sido obtido efeito suspensivo em até 5 (cinco) Dias Úteis da referida decisão; (v) descumprimento de 
qualquer decisão arbitral ou sentença judicial e/ou administrativa com exigibilidade imediata contra a 
Companhia em valor igual ou superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), exceto se, em até 5 
(cinco) Dias Úteis do proferimento de tal decisão ou sentença, tenha sido obtido efeito suspensivo da 
exigibilidade contra a Companhia; (w) existência de sentença judicial de primeira instância, condenando 
a Companhia e/ou os acionistas em razão da prática de atos que caracterizem conduta de incentivo à 
prostituição e/ou trabalho infantil, trabalho escravo ou crime contra o meio ambiente e/ou discriminação 
de raça e gênero; (x) não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das autorizações, conces-
sões, subvenções, alvarás ou licenças, exceto ambientais, exigidas para o regular exercício das atividades 
desenvolvidas pela Companhia, que afete de forma significativa o regular exercício das atividades 
desenvolvidas pela Companhia, exceto se, dentro do prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de tal não 
renovação, cancelamento, revogação ou suspensão, a Companhia comprove a existência de provimento 
jurisdicional autorizando a regular continuidade das atividades da Companhia até a renovação ou obten-
ção da referida licença ou autorização; (y) existência de sentença condenatória transitada em julgado, 
em razão de prática, pela Companhia, de atos que importem em trabalho infantil, trabalho análogo ao 
escravo, proveito criminoso da prostituição ou danos ao meio ambiente; (z) no caso de existência de 
trabalho análogo ao escravo ou infantil por parte de fornecedor direto e relevante, a Companhia deverá 
avisar ao Debenturista, em até 5 (cinco) dias úteis contados da data em que tomou ou deveria ter tomado 
conhecimento deste fato, assim como se compromete a indicar as medidas adotadas para endereçamento 
deste assunto; (aa) prática de atos de corrupção ou lesivos à administração pública, incluindo, sem 
limitação, a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, conforme alterada, o Decreto nº 8.420, de 18 de 
março de 2015 e, desde que aplicável à pessoa em questão na época da prática do ato de corrupção ou 
lesão à administração pública, a U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977, da OECD, Convention on 
Combating Bribery of Foreign Public Officials in International Business Transactions e do UK Bribery Act 
(UKBA) (em conjunto, as “Leis Anticorrupção”) pela Companhia e/ou pelos acionistas; (bb) comprova-
rem-se falsas, incorretas, insuficientes ou enganosas quaisquer das declarações ou garantias prestadas 
pela Companhia e/ou pelos acionistas na Escritura de Emissão e/ou em qualquer Documento da Emissão, 
conforme definido na Escritura de Emissão; (cc) medida de autoridade governamental determinando ou 
estabelecendo o sequestro de bens, a expropriação, nacionalização ou desapropriação compulsória da 
totalidade ou parte substancial dos ativos da Companhia; (dd) a contratação de qualquer Endividamento 
Financeiro, conforme definido na Escritura de Emissão; (ee) prestação de garantias reais ou fidejussórias, 
bem como assunção de qualquer tipo de coobrigação ou solidariedade em favor de quaisquer Endivida-
mentos Financeiros, conforme definido na Escritura de Emissão; (ff) alteração do objeto social da Com-
panhia, exceção feita à hipótese inclusão de CNAE(s) referente(s) a atividades correlatas da Companhia; 
(gg) transferência, cessão ou promessa de transferência ou cessão de qualquer uma das obrigações 
estabelecidas na Escritura de Emissão e/ou nos Contratos de Garantia; (hh) a não apresentação do Livro 
de Registro de Ações Nominativas da Companhia, com a anotação da Alienação Fiduciária de Ações no 
âmbito do Contrato de Alienação Fiduciária de Ação, em até 30 (trinta) dias contados da Data de Emissão; 
(ii) a não apresentação do Livro de Registro de Debêntures da Companhia, com a anotação da titularidade 
das Debêntures subscritas pelo Debenturista, em até 30 (trinta) dias contados da Data de Emissão; e (jj) 
a não obtenção de registro na JUCESP desta ata de assembleia geral extraordinária e da Escritura de 
Emissão, em até 30 (trinta) dias contados da Data de Emissão. Colocação. As Debêntures serão objeto 
de colocação privada, sem esforços de venda para o público em geral, portanto sem intermediação de 
quaisquer instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários. (iii) 
Aprovar a constituição e outorga da Cessão Fiduciária, em garantia ao cumprimento das obrigações da 
Companhia na Escritura de Emissão e demais documentos da operação, mediante a celebração do 
Contrato de Cessão Fiduciária. (iv) Aprovar a celebração pela Companhia, na qualidade de interveniente 
anuente, do Contrato de Alienação Fiduciária. (v) Autorizar a Diretoria da Companhia, seus procuradores 
e/ou representantes, conforme o caso, a praticar todos os atos e adotar todas as medidas necessárias 
à formalização, efetivação e implementação das deliberações desta Ata para Emissão das Debêntures, 
bem como a assinatura de todos e quaisquer documentos relacionados à Emissão, incluindo, mas não 
se limitando ao Acordo de Investimento, à Escritura de Emissão, aos Contratos de Garantia, e quaisquer 
aditamentos a tais instrumentos (se necessário); e de quaisquer documentos correlatos, relacionados às 
deliberações acima, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos e eventuais 
alterações. (vi) Ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia, seus procurado-
res e/ou representantes, conforme o caso, para a consecução do Acordo de Investimento, da Emissão e 
dos Contratos de Garantia relacionados às deliberações acima. 7. Encerramento, Lavratura, Aprovação 
e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada 
pelos membros da Mesa e pelos acionistas presentes à Assembleia em livro próprio. Mesa: Presidente 
Arthur Farache de Paiva; Secretário Carlos Anibal Amaral de Carvalho. Acionistas Presentes: Arthur 
Farache de Paiva, Carlos Anibal Amaral de Carvalho, Daniel Motta, Luis Fernando Magalhães 
Coutinho e Melina de Almeida Colina Fernandes. São Paulo, 23 de dezembro de 2021. Assinaturas: 
Mesa: Presidente: Arthur Farache de Paiva; Secretário: Carlos Anibal Amaral de Carvalho. Acionis-
tas: Arthur Farache de Paiva; Carlos Anibal Amaral de Carvalho; Daniel Motta; Luis Fernando 
Magalhães Coutinho; Melina de Almeida Colina Fernandes. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 96.819/22-4 em 16/02/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 22B4-45B4-E27A-5600.
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